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  Introdução


  Na segunda metade do século XIX, há cento e cinquenta anos, a teologia tradicional, ancorada na tradição cristã, era colocada diante de um grande desafio. Este vinha de uma obra cientificamente engenhosa, A origem das espécies, e de um autor já bem conhecido e reconhecido no seu próprio tempo, Charles Darwin.


  A milenar teologia estava baseada na cosmologia das sociedades nas quais a Bíblia fora elaborada. Seu discurso estava muito bem articulado para uma visão de um mundo hierarquicamente organizado, que surgiu pronto das mãos do Criador. A teologia, após Darwin, tinha um grande desafio pela frente: demonstrar que podia repensar sua visão de mundo, sem negar sua inspiração básica e sua razão de ser: pensar os seres humanos e a criação a partir do relacionamento com Deus, na perspectiva da tradição bíblica. Conseguiria a teologia responder satisfatoriamente a esse desafio?


  Este livro parte de uma dupla convicção: a) a teologia continua desempenhando um papel fundamental na compreensão global e integral da vida na terra e o papel do ser humano na natureza, por mais que alguns setores queiram negar isso; b) a visão de natureza — dos seres humanos e de todos os seres — como dinâmica e aberta, apresentada pelas ciências modernas, é bem mais favorável à teologia cristã do que à velha visão estática do mundo antes de Darwin. Esta obra, portanto, dedica-se ao âmbito do diálogo entre religião e ciência, e, mais especificamente, entre a teologia cristã e as ciências biológicas.


  O livro contém oito capítulos. O texto de Mário Sanches aborda a questão inicial: será que um cristão pode ser evolucionista? Esta pergunta precisa ser repetidamente respondida, pois a obra de Darwin suscita debate entre religiosos e cientistas. Os debates atuais ainda estão marcados pelo conflito. Não raramente insistem na tese da impossibilidade de diálogo entre Darwinismo e Cristianismo. Na esteira do debate surgem posições religiosas que se apresentam como científicas levando ainda mais confusão para esse já tumultuado debate. Por isso este livro se inicia com a pergunta: Os cristãos são criacionistas?


  O biblista Luiz Rossi, partindo do relato bíblico da criação, apresenta um texto que busca responder a questões relevantes para o tema estudado a partir da hermenêutica: haveria de fato um confronto entre a fé em um Deus criador e os postulados científicos constituídos pelas pesquisas? O confronto entre fé e ciência precisa de fato assumir contornos intermináveis e tão contrastantes? Rossi aponta que não precisamos criar conflitos onde eles não existem. Estes devem ser entendidos como geradores de tentativas de impedir que o outro “e sua perspectiva diferente” se manifeste. Na verdade, não precisamos pensar a ciência e a fé como realidades que se anulariam mutuamente. Como se, para um existir, fosse forçosamente necessário que o outro desaparecesse.


  Clélia Peretti propõe um breve ensaio da relação entre a criação de Deus e o cuidado feminino na criação. A fé na criação não é uma explicação sobre a constituição do cosmo. Significa adesão à Abertura-Doação de Deus-Criador que convoca todas as criaturas espirituais a crescerem e a se realizarem pessoal e comunitariamente. O momento histórico em que vivemos nos solicita para uma nova relação com a natureza. Uma relação que não seja somente a de domínio, inaugurada pelos tempos modernos, em que o ser humano tinha todos os direitos, pois era a medida de todas as coisas. Em face da ditadura técnico-científica é preciso ir além e ver nas ciências humanas, em especial nas biociências, não apenas um complexo científico-técnico industrial, mas um outro que esteja a serviço da vida.


  A abordagem bíblica de Vicente Artuso destaca que Deus chama todos os seres à existência e o ser humano se torna vivente porque Deus soprou em suas narinas um hálito de vida. Portanto, seres humanos e os outros viventes devem sua existência ao seu hálito. Na tradição teológica, a verdade sobre a “vida eterna” acabou ofuscando o valor teológico da vida presente. O ensinamento de Gn 1-11 não é uma teoria científica sobre a origem da vida e do ser humano, mas um projeto de esperança para recomeçar e ser criativo nas situações mais “caóticas” da existência.


  Clodovis Boff aborda a questão do mal, ciente de que esta é uma das mais intrigantes para os estudiosos e observadores da evolução natural. É constatando a presença inegável do sofrimento na natureza que muitos cientistas se questionam e fazem objeção à tradição cristã que zela pela revelação de um Deus misericordioso que sustenta a criação. O texto “Mal e pecado original no contexto da evolução” apresenta, portanto, uma contribuição inestimável para o diálogo entre teologia e biologia.


  O trabalho de César Kuzma, sobre a ação salvífica de Deus na criação em uma perspectiva escatológica, chama a atenção para quatro fundamentos que, refletidos a partir da Teologia da Esperança de Jürgen Moltmann, enriquecem o conteúdo do tema proposto: “O Cristo ressuscitado; O ressuscitado é o Crucificado; O Reino de Deus e o futuro de Cristo e a realização humana.”


  O texto de Mary Rute traz para o debate acerca da vida e da criação a noção de biopolítica, tal como foi apresentada primeiramente por Foucault, mas também desenvolvida mais recentemente por vários autores contemporâneos. Intenta-se, desse modo, não apenas colocar essa temática no âmbito das discussões teológicas, mas também problematizar o papel da teologia na produção das biopolíticas atuais. Reconhece-se, assim, a pregnância dessa discussão no contexto da reflexão teológica, sobretudo em função do elemento de base que anima e sustenta novas práticas de promoção da vida — a própria vida em seus movimentos de criação.


  O livro se encerra com o trabalho de Márcio Luiz Fernandes, que apresenta “As reflexões de Conrad-Martius e Edith Stein sobre as ciências humanas e as ciências da natureza”, testando que o ser humano, como todas as coisas finitas remetem a Deus, são um vestigium Trinitatis — e seriam incompreensíveis sem essa relação com o ser divino. A fenomenologia tem se mostrado em nossos tempos um instrumental tanto para a teologia como para outras áreas do conhecimento, como a psicologia, a história, a pedagogia, a psiquiatria, etc. Deste modo, o texto fala do esforço teórico e existencial de Edith Stein e H. Conrad-Martius na elaboração de uma antropologia em que as dimensões filosóficas e teológicas estão perfeitamente integradas segundo a lógica paradoxal da fé cristã.


  Os cristãos são criacionistas?


  Sobre a complexidade da relação

  entre evolução e criação.


  Mário Antônio Sanches1


  Na comemoração dos 150 anos da publicação da mais conhecida obra de Charles Darwin — Origem das Espécies —, a sociedade coloca novamente em debate as questões relacionadas ao evolucionismo e suas implicações para as diferentes áreas do conhecimento humano. Quando o assunto se refere à esfera religiosa, usualmente assistimos a uma simplificação exagerada do debate, querendo forçar os cristãos a desfilarem em uma ou em outra das seguintes posições: a) aceito a Bíblia, logo não aceito a evolução: sou criacionista; b) aceito a evolução, logo questiono a Bíblia e tenho problema com o Cristianismo.


  Na verdade, essa bipolaridade é falsa e esconde uma gama bem mais complexa de posições que gostaríamos de indicar neste capítulo. Do ponto de vista teológico, precisamos identificar várias questões: a) a crença na criação — definida como “dogma da criação” — é um dos elementos fundamentais da tradição judaico-cristã-islâmica e tem um conteúdo bem definido; b) o criacionismo é uma vertente hermenêutica que interpreta os relatos bíblicos como históricos e científicos. Portanto, a partir da teologia, podemos indicar que todos os cristãos aceitam o “dogma da criação”, mas isso não implica necessariamente uma leitura literal dos relatos da criação, ou seja, aceitar o “dogma da criação” e ser criacionista são posições bem diferentes. A grande maioria dos cristãos não é criacionista.


  Do ponto de vista científico, de maneira ampla: a) há o conceito de evolução — as espécies surgiram uma das outras por um longo processo evolutivo. Quem aceita essa visão define-se como evolucionista; b) há o conceito de que as espécies teriam surgido prontas e acabadas. Quem defende essa posição como científica define-se como criacionista.


  Há também no evolucionismo uma complexidade de posições. Todo evolucionista concorda com o conceito da macroevolução — as espécies surgiram uma das outras por um longo processo evolutivo. Na pesquisa científica, essa posição não é simples e esconde uma variedade de detalhes. As dificuldades começam a surgir quando se pretende explicar como a evolução ocorre, e aí surgem várias teorias, dentre elas: a) O darwinismo é a teoria que defende que a evolução se deu por ‘seleção natural’; b) o lamarquismo histórico — e o, hoje, neolamarquismo — defende que a evolução se dá por adaptação ao meio; dentre os darwinistas há os que defendem que a evolução ocorre de maneira contínua e progressiva, por pequenas mutações no âmbito molecular — estes usualmente são chamados de neodarwinistas; c) há darwinistas que defendem que a evolução ocorre aos saltos, muitos deles são críticos e afirmam que a seleção natural explica muita coisa, mas não tudo. Destacamos o fato de que muitos dos cientistas são cristãos. Portanto, somando as posições religiosas às científicas, chegamos a um bom número de posições diferentes.


  Para a teologia, defendemos que opor evolução e criação é um equívoco que obscurece a riqueza teológica contida no dogma da criação, empobrece nossa visão de mundo e de Deus, e impossibilita uma posição de diálogo entre religião e ciência nesta área. Por isso entendemos que o tema merece um aprofundamento. Este trabalho será apresentado em duas partes: a primeira aborda a questão da evolução como ciência; a segunda, a criação como dado teológico.


  EVOLUÇÃO COMO CIÊNCIA


  A pesquisa científica sobre a evolução é evidentemente muito grande e não temos a pretensão de mapeá-la nem demonstrar seu atual desenvolvimento. Queremos apenas indicar a complexidade envolvida no termo evolução, a polêmica religiosa pós-Darwin, envolvendo os defensores do evolucionismo e seus opositores.


  Complexidade do evolucionismo


  A evolução é uma almofada política que se amolda às formas do último que nela sentou (JONES, 2000, p. 329).


  O debate sobre uma adequada compreensão do evolucionismo, como teoria predominante na área das ciências biológicas, extrapola os limites da biologia e interessa a toda a sociedade. Hoje é comum alguém aceitar o evolucionismo, mas pode ser danoso para a sociedade aceitar as teses de alguns evolucionistas extremados. Por isso, o debate se dá na sutileza de estabelecer os limites e definir os alcances das diversas perspectivas evolucionistas. É importante perceber que entre os próprios biólogos também há diferentes perspectivas a respeito da evolução.


  A grande maioria dos biólogos concorda com Ruse (2005, p. 5) quando ele afirma que o ‘fato da evolução’ não pode ser negado. Em um outro trabalho (SANCHES, 2007, p. 31) apresentamos a história do evolucionismo e suas nuances. Um dos elementos indicados é que o evolucionismo é anterior a Charles Darwin e que o debate sobre o evolucionismo já estava sendo marcado por figuras como a de Jean Baptiste de Lamarck (1744-1829), que ficou conhecido pela sua crença na herança de caracteres adquiridos. O sistema de pensamento de Lamarck é teleológico, significando a aceitação de que o ponto final influencia as atividades do processo evolucionista antes que estas ocorram. Assim, suas ideias foram sempre valorizadas por aqueles que defendem um propósito externo e predefinido para a evolução, em uma clara recusa à ideia de evolução por acaso. O pensamento de Lamarck estava, deste modo, mais de acordo com as ideias religiosas predominantes no seu tempo. O lamarquismo vai ser amplamente questionado pelos seguidores de Darwin.


  Entre os pressupostos da teoria de Darwin, que gerou e ainda gera polêmicas e oposições de alguns setores religiosos, está a afirmação de que a evolução biológica pode ser explicada sem recurso a um Criador, ou a um plano de um agente externo aos próprios organismos (AYALA, 2000, p. 19). O princípio da seleção natural torna possível dar uma explicação à adaptação dos organismos aos seus ambientes. A seleção natural é um processo mecanicista pelo qual, por intermédio das gerações, as variações favoráveis são preservadas e as desfavoráveis e danosas, eliminadas. Em uma perspectiva darwinista, a evolução é compreendida como um processo não determinado nem vinculado a um plano externo, ou seja, os seres vivos evoluem por um processo de mutações que ocorrem por acaso. As variações favoráveis aumentam o valor adaptativo dos organismos. E os organismos resultantes dessas mutações são preservados ou destruídos pela seleção natural. A seleção natural não dirige a evolução para nenhum tipo de organismo particular nem em direção a qualquer propriedade particular de um organismo (AYALA, 2000, p. 37).


  O Darwinismo, no entanto, pode ser compreendido em várias dimensões analisadas em um outro trabalho (SANCHES, 2007, p. 48s). Há dimensões que são mais vinculadas aos aspectos científicos: a defesa da microevolução por seleção natural, ou seja, as espécies não são fixas; a defesa da macroevolução, conotando a ideia de que todas as espécies existentes descenderam de espécies anteriores, por intermédio de um longo período de tempo. Há também dimensões do evolucionismo que estão comprometidas com determinadas posições filosóficas: a defesa da evolução sem nenhuma interferência teísta; a aceitação de pressupostos do positivismo; a defesa do determinismo preditivo, negando o livre-arbítrio; a aceitação de pressupostos da filosofia nominalista, o que decorre do seu compromisso com o ateísmo; uma visão de mundo sem significado e amoral; a defesa do ateísmo.


  Deste modo, o evolucionismo darwinista, em algumas de suas dimensões, apresenta um problema central: deixa de ser teoria científica e se torna escola filosófica, pois força conclusões filosóficas que o método científico, a rigor, não permitiria. Defendemos que as ciências da natureza podem e devem professar um materialismo metodológico (SANCHES, 2008, p. 32), mas isso não as autoriza a avançar no campo da filosofia e teologia com os mesmos métodos e os mesmos pressupostos.


  Estamos vivendo um momento muito curioso a respeito do evolucionismo. Por um lado, ele é tido como paradigma científico consolidado e dominante, aceito até mesmo por líderes religiosos, como o papa João Paulo II (1996) que afirma que não há oposição entre a evolução e a doutrina da fé católica, e por outro lado boa parte de seus pressupostos é questionada pela ciência, da biologia à bioquímica.


  Um dos principais focos do debate entre biólogos é o conflito aparente entre aquilo que é descoberto nos fósseis e o compromisso darwinista com o gradualismo no processo evolutivo (GRIFFIN, 2000, p. 277). Alguns defendem a teoria dos saltos, ou seja, uma teoria que afirma que grandes saltos, presumidamente trazidos por macromutações, são fatores-chave na mudança evolucionária. O norte-americano Stephen Jay Gould — um dos mais lidos biólogos das últimas décadas, claramente definido como darwinista — questiona o gradualismo uniforme e contínuo dos neodarwinistas extremados e elaborou a ‘teoria do equilíbrio pontuado’ (RUSE, 2000, p. 232).


  Esses autores aceitam a evolução como fato, mas não que toda microevolução se dê por seleção natural. Autores como Michael Behe entendem que a seleção natural é incapaz de explicar o surgimento de complexidades irredutíveis, como o surgimento do olho humano ou da coagulação sanguínea, aspectos que exigem um planejamento inteligente (1997, p. 206). Para ele, a incapacidade da teoria darwiniana para explicar a base molecular da vida é evidente pela ausência completa, na literatura científica, de quaisquer modelos detalhados mediante os quais sistemas bioquímicos complexos pudessem ter sido produzidos (BEHE, 1997, p. 190). Teses como essas abrem campo para o debate e alimentam os que querem defender uma visão diretiva na evolução, ou que apregoam a teoria do design inteligente. Não cabe a nós embarcarmos nesta ou naquela teoria, mas observar que vozes dissonantes existem.


  Muitos pensadores, incluindo grandes teólogos do século XX, defenderam a posição da contínua presença de Deus no processo criativo, que ficou conhecida como ‘criação contínua’, que veremos mais adiante. A novidade que estamos vendo agora seria que os próprios experimentos científicos poderiam dar margem para defender uma certa teleologia inerente à natureza em seu processo evolutivo.


  Corey (2000, p. 8) indica que essa linha de pesquisa retrocede a Lamarck que, como foi visto, introduziu a teoria de caracteres hereditários adquiridos no campo da evolução biológica. A teoria de Lamarck foi sempre considerada como improvável, pois a maior parte dos caracteres que um organismo adquire em sua vida não passa para seus descendentes. Se alguém, em um acidente, perde um braço, seus descendentes não nascerão sem braço. Essa constatação, porém, não quer dizer que nenhum caráter adquirido pode ser transmitido hereditariamente e abre perspectiva para afirmar que alguns caracteres, aqueles que viessem a ser adquiridos naturalmente pelo próprio organismo, em resposta a uma pressão ambiental local, poderiam ser transmitidos hereditariamente.


  Percebemos que Corey repete o mesmo vício que ele denuncia nos neodarwinistas, ou seja, utilizar dados da pesquisa para defender uma determinada posição filosófica. Ele usa a ciência para afirmar o teísmo, que pode designar de maneira genérica a crença em Deus, e se contrapõe ao ateísmo; embora rejeite tanto o panteísmo quanto o deísmo, pode significar apenas uma posição filosófica perante a problemática da existência de Deus, sem o envolvimento de uma dimensão religiosa específica.


  Entendemos, no entanto, que uma teoria da evolução deveria estar aberta para a explicação dos fatos, sem negar nem forjar evidências com o objetivo de comprovar teorias externas a si mesma. Se aqui foi apresentada a perspectiva neolamarquista, é porque ela parece também apontar para fatos no processo de evolução e, como tal, deverá ser estudada sem preconceitos e não porque é mais compatível com uma visão religiosa do universo.


  Polêmica no âmbito religioso


  Percebe-se que no próprio debate sobre as diferentes perspectivas evolucionistas já estão também presentes posições e perspectivas filosóficas e teológicas. Mas, muitas vezes, a polêmica assumiu claramente uma dimensão religiosa e os debates pró ou contra Darwin vão se repetir em diferentes contextos e diversas épocas, como no debate, nos anos de 1860, entre o darwinista Thomas Henry Huxley e o bispo anglicano Samuel Wilberforce, que era contrário ao evolucionismo. Por sua vez, o teólogo anglicano Aubrey Moore, em Oxford, no final do século XIX, recebe o darwinismo com entusiasmo e até mesmo com alegria, vendo nesta teoria a prova definitiva do constante cuidado e ação de Deus na criação (RUSE, 2000, p. 106).


  Nos Estados Unidos, o darwinismo vai ter seus mais ferrenhos adversários, como Charles Hodge, professor de sistemática no seminário calvinista, Seminário Teológico de Princeton, que em 1872 afirma que “darwinismo é ateísmo” (RUSE, 2000, p. 108). A oposição ao evolucionismo cresceu, gerou polêmicas e vítimas, como John Thomas Scopes que, em 1925, foi processado por ter ensinado evolucionismo para seus alunos. A crítica foi tamanha que até os livros didáticos utilizados por ele foram recolhidos.


  Assim a polêmica se arrasta até os dias atuais, quando o movimento criacionista, forte em alguns estados norte-americanos, tem conseguido barrar, por alguns períodos, principalmente no Kansas, o ensino do evolucionismo como teoria científica nas escolas. Recentemente, o assunto volta às páginas de jornais e revistas, como, na Pensilvânia, em outubro de 2005, quando os defensores da teoria do design inteligente “tinham exigido que uma advertência contra a Teoria da Evolução fosse lida a alunos de biologia e haviam recomendado que o design inteligente fosse considerado uma alternativa viável e intelectualmente adequada” (MIRSKY, 2006, p. 24).


  A teoria do design inteligente é uma estratégia do criacionismo, que alega que certas realidades biológicas são muito complexas para serem criadas por tentativa e erro e exigiriam um planejamento de um ser inteligente, externo ao processo. Willian Paley, na sua obra Teologia natural, já em 1819, apresenta o argumento sobre a existência de Deus a partir do conceito de design (WRIGHT, 1996, p. 5). É muito interessante observar que o argumento a favor de um planejamento inteligente é reintroduzido, no final do século XX, a partir do avanço da pesquisa em bioquímica, onde o próprio Paley vai ser cortejado (BEHE, 1997, p. 217).


  Essas ideias de Deus como o Grande Arquiteto, o Grande Desenhista, o Grande Planejador do universo decorrem mais da filosofia do que do Cristianismo e se enquadravam muito bem no pensamento sobre Deus desenvolvido pelo Iluminismo, pensamento este conhecido como Deísmo, que não nega a existência de Deus, mas nega a ação de Deus na história da humanidade. O lugar de Deus é relegado a um segundo plano, ou melhor, apenas a um plano inicial. O mundo teria sido criado e abandonado ao seu próprio desenvolvimento, o qual ocorreria a partir de leis naturais as quais também teriam sido criadas na origem. Charles Darwin leu o tratado de Paley e sabe-se que ele também aderia às ideias deístas predominantes entre os cientistas de sua época (SANCHES, 2007, p. 33).


  Deste modo, o movimento criacionista, também presente em alguns setores religiosos no Brasil, demonstra grande fôlego, militância e disputa, palmo a palmo, apoio popular, “objetivando uma legislação que confira à ‘Ciência da Criação’ o mesmo estatuto da Teoria Evolucionista nos currículos escolares” (OLIVEIRA, 1996, p. 58). Devemos expressar claramente que concordamos com Steve Jones que diz: O movimento criacionista é parte de um triunfante Nova Ignorância vigente em muitos lugares, nos Estados Unidos mais do que em outros (JONES, 2000, p. 2). E entendemos que esse movimento presta um desfavor à ciência, bem como à religião.


  É necessário destacar que a experiência autenticamente religiosa pode sentir-se bem distante tanto das teorias materialistas, que explicam o universo, quanto do teísmo filosófico abstrato. O papel da teologia, que se alimenta da experiência religiosa genuína, será a de demonstrar a harmonia do sentido último da vida com todas as realidades que são profundamente humanas.


  Os humanos no quadro desenhado pela evolução


  O ser humano encontra-se buscando o significado e a lei interior de sua conduta, a verdade a respeito de sua existência (BARTH, 1928, p. 136).


  A evolução demonstra que nós — humanos e todos os outros seres vivos — chegamos até aqui por um longo processo. Por isso gostaria de desenhar um rápido quadro que situa nossa espécie no panorama da criação. Grifin demonstra que o quadro do surgimento da vida na Terra é mais ou menos o seguinte:


  Primeiro, a vida parece ter emergido há cerca de 3,5 bilhões de anos, assim que as condições na terra tornaram isso possível. Por mais de 2 bilhões de anos após emergir, a vida permaneceu basicamente a mesma no sentido de que apenas células procarióticas existiam. Evidentemente, por cerca de 1,2 bilhão de anos atrás as células eucarióticas, com um núcleo propriamente dito, surgiram. Uma aparente estagnação reinou por 600 milhões de anos, seguida por volta de 540 milhões de anos atrás do evento mais dramático no nosso planeta, a “explosão cambriana”, durante a qual a maioria dos desenhos básicos da vida multicelular fora criado (GRIFFIN, 2000, p. 280).


  Em um outro trabalho (SANCHES, 2004, p. 88) analisamos a questão do surgimento do ser humano na Terra, defendendo que sua dignidade não pode estar dissociada de sua constituição biológica. A pergunta de como surgimos na face da Terra torna-se extremamente relevante para que possamos pensar o ser humano. Na perspectiva científica surge a questão: de que modo a espécie homo sapiens — ou seja nós mesmos — surgimos na face da Terra? Esta pergunta tem sido respondida de diferentes maneiras por cientistas estudiosos da evolução humana. Não pretendemos aqui defender uma posição, mas sim, cientes da complexidade do assunto, apresentar, em largos passos, o modo como o ser humano emerge do processo evolutivo (FOLEY, 2003, p. 76).


  Assim nossa espécie ocupa um determinado lugar na criação (SANCHES, 2007, p. 112s). Somos seres vivos, ou seja, partilhamos com todos os outros seres vivos do Planeta algumas características básicas, como ser composto de células vivas. O surgimento da vida é um dos maiores enigmas da ciência e o ponto de partida para a história da evolução. É a partir daí que o biólogo entra em cena. Sendo seres vivos ganhamos e perdemos algo. Como seres vivos conhecemos o nascimento e a morte. Partilhamos assim com todos os seres vivos a dura realidade da finitude e a necessidade de que nossa tarefa, função ou papel seja seguida por outros, não raramente, nossos rebentos.


  Entre os seres vivos existem alguns grandes reinos: Monera, Protista, Fungi, Plantae, Animalia. Somos do reino animal, ou seja, deixamos de lado a evolução ocorrida nos outros reinos. Partilhamos geralmente com os outros animais o fato de sermos heterotróficos2, temos movimento autônomo, e sentirmos a saudade de um lar.


  No reino animal existem vários Filos (divisões). Nós pertencemos ao filo Chordatae, e deste modo deixamos de lado, por exemplo, a maleabilidade dos insetos e a viscosidade dos moluscos. No filo Chordata, somos parte do subfilo vertebrata, o qual compartilhamos com os peixes, os anfíbios, os répteis, as aves e os mamíferos. Deste modo, passamos a ser organismos que entre outras coisas possuem vértebras e crânio. Entre os vertebrados se encontra a grande maioria das espécies que tem capacidade de sentir dor. Esta é uma característica de uma pequena parte da criação, pois somente cerca de 2% das espécies vivas são “sencientes”.


  Pertencemos à classe dos mamíferos, com isso somos frutos de explosão cambriana, possuímos pelos, algumas glândulas (mamárias, sebáceas e sudoríparas), nos alimentamos do leite materno, e perdemos, como a grande maioria dos mamíferos, a possibilidade de controlar de maneira externa nossa reprodução e passamos a ter filhotes bastante dependentes de nós. Tivemos, assim, de crescer na capacidade de relação e na consciência de que somos interdependentes.


  Somos da ordem dos primatas — a qual compartilhamos com os lêmures, pequenos macacos, grandes macacos e outros humanos. Felizmente, muitos dos primatas sobreviveram até nossos dias, para que pudéssemos olhar claramente como somos parecidos com toda a criação. Dentre os primatas somos pertencentes à subordem dos Anthropoidea, formada pelos grandes macacos.


  A linha que separa os chimpanzés, os gorilas e os humanos se dividiu há uns 5 milhões de anos (JONES, 2000, p. 322), surgindo assim a família hominidea, à qual pertence o gênero homo, compartilhada pelos gêneros ramapithecus e australopithecus, infelizmente foram extintas todas as espécies desses dois últimos gêneros. O surgimento do gênero homo não significa o desaparecimento dos outros gêneros imediatamente. Na África ocidental, por exemplo, duas espécies de Homo viveram ao lado de várias espécies de Australopithecines de cérebros menores. As espécies pertencentes à família dos hominídios não são menos do que 13, e o número de “novas” espécies crescerá com o progresso da ciência (BERGER, s/d, p. 304).


  Somos, portanto, do gênero Homo, que surgiu há cerca de 2 milhões de anos e deu origem a outras espécies consideradas humanas, e hoje extintas: Homo Rudolfensis, Homo Habilis, Homo Ergaster, Homo Erectus, Homo Antecessor, Homo Heideibergensis, Homo Neanderthalensis (HOWELLS, 1993, p. 13).


  Uma espécie batizada de Homo sapiens neanderthalensis força nossa espécie a ser chamada de Homo sapiens sapiens, ou Homo sapiens moderno, para dela se diferenciar. No entanto, talvez devido ao fato dos “neandertais” terem sido extintos, e para simplificar a linguagem, a grande maioria dos autores refere-se à nossa espécie apenas como Homo sapiens, terminologia que também adotamos. Mas não podemos ignorar a importância dessa espécie tão próxima de nós.


  Portanto, somos a espécie Homo sapiens sapiens, humanos modernos — ou simplesmente Homo sapiens — surgidos, pelas evidências científicas do momento, entre 100 e 150 mil anos atrás no leste da África, com muita vontade de se expandir e conhecer o mundo. Como afirma Steve Jones: “Onde quer que tenha sido o Jardim do Éden, o ser humano se tornou um viajante, tão logo ele escapou de lá” (2000, p. 324). De modo que há 100 mil anos tínhamos chegado ao sul da África, 75 na Europa, 67 na China, 55 na Oceania.


  A diversidade genética e fenotípica existentes dentro da nossa espécie foram, ao longo da história, objeto de muita especulação e base para elaboração de ideologias discriminatórias. No entanto, estudos com DNA mitocondrial (mtDNA) têm sugerido uma origem comum de todos os humanos modernos vivos, tão recente quanto 100 mil anos. A hipótese Eva genética sugere que todos os seres humanos vivos podem ter se originado de uma mulher que viveu na África entre 100 e 200 mil anos (BERGER, s/d, p. 299).


  A CRIAÇÃO COMO UM DADO TEOLÓGICO


  A palavra pela qual, ou na qual, Deus cria o mundo é, ao mesmo tempo, seu plano para a Criação, seu significado e seu objetivo (BRUNNER, 1952, p. 13).


  O conflito religião e ciência, no âmbito da biologia, se estabelece quando religiosos promovem uma leitura fundamentalista da Bíblia e, por outro lado, os cientistas são adeptos do materialismo científico. O fundamentalismo bíblico faz uma interpretação literal dos textos sagrados e embarca no equívoco de ler uma narrativa mitológica como se fosse um texto de história, ou seja, faz uma leitura de um texto da antiguidade com os conceitos de história e de ciência dos tempos atuais.


  O materialismo científico, por sua vez, apresenta o método científico como o único caminho confiável para o conhecimento e a matéria como a realidade fundamental do universo (BARBOUR, 1990, p. 4). É claro que essas são afirmativas filosóficas que refletem uma determinada visão de mundo, que está muito além daquilo que pode ser observado pelos métodos empíricos das ciências. Refletem uma visão mecanicista do universo com o agravante da arrogância de pretender que esta seja a única visão ‘científica’, entendendo-se ‘correta’.


  O materialismo científico começa com a ciência, mas termina fazendo uma ampla afirmação filosófica, enquanto o literalismo bíblico parte da teologia para fazer afirmações a respeito de assuntos científicos. No materialismo científico, a ciência engole a religião. No literalismo bíblico, a religião engole a ciência.


  A Igreja Católica — e muitas outras Igrejas cristãs — tem praticado uma leitura histórico-crítica da Bíblia, onde cada texto é lido em seu contexto, levando em conta o gênero literário e a perspectiva do autor bíblico. Nessa leitura alguns trechos da Bíblia são claramente definidos como mitos, não com o conceito popular de mito como mentira, mas com a percepção de que o mito é uma narrativa que estabelece as verdades simbólicas de uma determinada comunidade. Deste modo, o mito não é uma construção de conhecimento científico — saber como as coisas funcionam —, mas uma busca de resposta ao sentido da existência: saber por que existimos.


  O conceito teológico de criação ‘ex nihilo’


  As posições extremistas, que opõem radicalmente criação e evolução, felizmente não representam mais a opinião dominante da maioria dos teólogos nem dos cientistas atuais. A teologia avançou, e muito, desde os tempos de Darwin. É chocante observar, ainda hoje, as dificuldades de algumas pessoas em dialogar com as ciências, se apegando literalmente aos textos bíblicos, principalmente quando se tem conhecimento de que teólogos, como Emil Brunner, já demonstravam, há mais de meio século, que essa posição radical é insustentável do ponto de vista da interpretação bíblica.


  Brunner afirma que a pessoa que deseja se ‘apegar firmemente à historicidade de Adão’ está fazendo algo muito diferente daquilo que ela pretendia. Pensa que está preservando a fé dos seus pais, mas na realidade está tentando incluir na figura moderna de Tempo e Espaço um processo que pertence a uma figura de Tempo e Espaço bem diversa, que ela possivelmente não pode reproduzir. Portanto, essa pessoa não é ‘conservadora’, mas quixotesca e reacionária, e está atentando ao impossível: combinar visões de Tempo e Espaço que não podem ser combinadas (BRUNNER, 1952, p. 49).


  Deveria ser bem convincente e já claramente aceito que, para ser fiel à revelação do Deus da Bíblia, não precisamos nos limitar aos conhecimentos científicos das pessoas que a escreveram. Quem afirma que aceitar a fé bíblica é se apegar à visão de mundo que a ciência dos tempos bíblicos permitia está exatamente negando a possibilidade de se crer em Deus nos tempos atuais, visto que essa visão é hoje insustentável.


  Seria um equívoco entender que podemos, no entanto, abandonar o conceito de criação. Brunner (1952, p. 12) insiste que só podemos falar de criação baseados na revelação. Por isso é importante compreender a criação como um elemento básico da fé sem querer transformá-la em uma teoria científica. Aceitar a criação é aceitar que todos os seres existentes permanecem de fato perante Deus. Portanto, pela ação de Deus, cada ser passa a ter uma existência independente, embora limitada, pois a qualquer momento Deus pode deixá-lo voltar ao nada. Mas preservar o que foi criado não significa criar continuamente de novo.


  O que está sendo afirmado claramente, na crença, na criação, são duas asserções doutrinais cristãs básicas a respeito do princípio. O mundo passou a existir como resultado de um ato livre de Deus. E Deus criou o mundo, e não gerou ou juntou suas partes como faria um carpinteiro (HEFNER, 1990, p. 303). Afirma-se, assim, a liberdade de Deus, combatem-se as ideias que tentariam impor limites a Deus; e, por outro lado, mostra que a criação foi uma decisão de Deus, realizada somente por Deus e por ele mesmo, pela sua palavra (BRUNNER, 1952, p. 11).


  A doutrina da criação a partir de Santo Agostinho passa a significar que Deus criou tudo o que existe do nada, ex nihilo: Nada havia, fora de Vós, com que pudésseis criar, ó Trindade Una e Unidade Trina. Do nada, pois fizestes o céu e a terra… (AGOSTINHO, 1975, p. 327). Assim, ao afirmar a criação ex nihilo, se afirma, conforme nos esclarece Brunner, que antes não existia nenhum tipo de matéria, por mais vaga ou tênue que fosse, mas que Deus sozinho trouxe o mundo à existência. Nunca existiu um ‘nada’ ao lado de Deus, mas Deus apenas (1952, p. 10). O significado preciso da criação ex nihilo é que Deus é o que determinam todas as coisas e não é determinado por nada. Davies entende que criação ex nihilo significa Deus mantendo a existência do universo e suas leis, todo o tempo, de um local fora do espaço e tempo (2000, p. 11). É interessante observar a imprecisão da linguagem usada, pois “um local fora” sugere espaço, e fora do espaço não há ‘local’. Por isso, a reflexão sobre criação ex nihilo na perspectiva de Cristo nos dá uma visão mais profunda e mais interessante para o diálogo com as realidades terrenas: Deus assume a dimensão espaço e tempo, mas não deixa de ser o Senhor da Criação.


  O conceito de criação, portanto, é um dado teológico, explicita uma visão da realidade e coloca o mundo como criação. Sendo criado por Deus, o mundo é bom, como afirma Niebuhr: Este mundo não é Deus, mas não é mal porque não é Deus. Sendo criação de Deus, ele é bom (1949, p. 13). O conceito de criação está exatamente defendendo uma determinada posição diante da natureza e das coisas. Contra os que afirmavam a existência de uma matéria preexistente limitando a criatividade de Deus, o conceito de ex nihilo afirma que Deus é a fonte da matéria como também da forma. Contra a fala depreciativa dos gnósticos a respeito do mundo material, afirma a bondade da ordem criada. Contra o panteísmo, afirma que o mundo não é divino, ou parte de Deus, mas distinto dele. Contra a ideia de que o mundo é uma emanação de Deus, feito de substância divina modelando suas características, afirma que Deus é transcendente e essencialmente diferente do mundo (BARBOUR, 1990, p. 131). Aqui a tradição cristã conserva uma bela página nas palavras de Agostinho:


  Quem é Deus? Perguntei-o à terra e disse-me: — ‘Eu não sou’. E tudo o que nela existe respondeu-me o mesmo. Interroguei o mar, os abismos e os répteis animados e vivos e responderam-me: — ‘Não somos o teu Deus; busca-o acima de nós’. Perguntei aos ventos que sopram; e o ar, com seus habitantes, respondeu-me: — ‘Anaximenes3 está enganado; eu não sou o teu Deus’. Interroguei o céu, o sol, a lua, as estrelas e disseram-me: — ‘Nós também não somos o Deus que procuras’. Disse a todos os seres que me rodeiam as portas da carne: ‘Já que não sois o meu Deus, falai-me do meu Deus, dizei-me ao menos, alguma coisa dele’. E exclamaram com alarido: — ‘Foi ele quem nos criou’ (1975, p. 245).


  Fica claro, portanto, que aceitar o conceito bíblico de criação não é defender uma maneira de como as coisas surgiram na face da Terra, mas afirmar uma determinada posição diante do mundo e de Deus, uma posição de quem constrói o sentido da existência baseado na sua convicção pessoal de pertencer a Deus e na permissão de que ele esteja presente e atuante em todos os setores da realidade. “Criação” é uma palavra que se refere ao todo do mundo quando visto como pertencente a Deus, e a doutrina da criação é uma elaboração de como compreendemos o mundo quando permitimos nossa compreensão de Deus em permear e dominar nosso pensamento (HEFNER, 1990, p. 302).


  O conceito de criação, como ponto básico da fé bíblica, portanto, não exclui nem contradiz a evolução como teoria científica. Na relação entre esses dois termos pode-se dizer que o conceito de criação é mais geral, como afirma Overhage, pois de fato tudo o que foi feito pela evolução supõe sempre algo que existia já por criação. Portanto, a evolução significa uma transformação do criado, em virtude de forças imanentes, enquanto criação supõe que nada existia previamente (1973, p. 179).


  O conceito teológico de creatio continua


  No entanto, a correta compreensão de criação, no sentido bíblico, não reduz a ação de Deus a um começo. Lucien Podeur afirma que “sem Deus atualmente criando, o universo não existiria. A criação não deve ser entendida como alguma coisa que se passou no começo do mundo e que depois se tornou desnecessária; essa concepção atingiria a superfície, não chegando ao essencial” (1977, p. 125).


  Essa afirmação de Podeur pode nos confundir, pois, como vimos anteriormente, Brunner afirma que “preservar o que foi criado não significa criar continuamente de novo”. Se Deus cria a cada momento o mundo, este perde sua identidade, sua continuidade. Se cada momento da criação é o resultado de uma decisão do Criador, teríamos uma confusão entre Deus e o mundo. O conceito de evolução criativa pode nos ajudar a compreender melhor.
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